
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.983 - RJ (2018/0194589-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANNA CAROLINA MIGUEIS PEREIRA E OUTRO(S) - 

RJ164564 
RECORRIDO : MARILUCE CAVALCANTE LEITE DOS SANTOS 
ADVOGADO : CHRISTIANNE TERESSA DE MAGALHÃES  - RJ141396 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PECÚLIO POST MORTEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXAME DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A questão central ora debatida diz respeito ao conflito de normas existente 
entre a Lei Estadual/RJ 285/1979, que no momento do óbito do servidor previa o 
pagamento de pecúlio post mortem, sendo posteriormente revogada pela Lei 
Estadual/RJ 5.109/2007, e a previsão do art. 5º da Lei Federal 9.717/1998, que 
estabelece "Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal".
3. Após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, formou-se jurisprudência no 
STJ no sentido de que a competência para julgar as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada em 
face de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, "d", da 
CF/1988.
4. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise de 
legislação local, Lei 285/1979, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), 
além de usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de ofensa a 
dispositivos constitucionais.
5. O STJ entende que o pedido de sobrestamento do feito em razão da oposição 
de Embargos de Declaração nos autos do Recurso Extraordinário 870.947/SE, 
requerendo a modulação dos efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal, 
deve ser rejeitada, uma vez que não existe determinação alguma do STF neste 
sentido ou, ainda, previsão legal para tanto.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido, quanto à violação do art. 1.022 do 
CPC, e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.983 - RJ (2018/0194589-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANNA CAROLINA MIGUEIS PEREIRA E OUTRO(S) - 

RJ164564 
RECORRIDO : MARILUCE CAVALCANTE LEITE DOS SANTOS 
ADVOGADO : CHRISTIANNE TERESSA DE MAGALHÃES  - RJ141396 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim 

ementado (fl. 170, e-STJ): 

MANUTENÇÃO DO DECISUM - PAGAMENTO DO 
AUXILIO-FUNERAL - QUANTITATIVO CONCEDIDO PARA CUSTEAR 
AS DESPESAS COM O SEPULTAMENTO DE POLICIAL MILITAR - 
VERBA DEVIDA INDEPENDENTEMENTE DE COMPROVAÇÃO DAS 
DESPESAS - CONSECTÁRIO LÓGICO DO EVENTO MORTE É O 
SEPULTAMENTO - ARTIGO 52, DA LEI ESTADUAL 279/79 - 
CONCESSÃO DE PECÚLIO POST-MORTEM - INCIDÊNCIA DA LEI 
ESTADUAL 285/79 QUE ESTAVA EM VIGOR À ÉPOCA DO ÓBITO - 
DIREITO ADQUIRIDO DA AUTORA QUE NÃO PODE SER 
PREJUDICADO PELA VEDAÇÃO CONTIDA NA LEI FEDERAL  9.717/98 
- JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - CONSIDERANDO O 
NOVO POSICIONAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DO § 12 DO ARTIGO 
100, DA CRFB - CUJA REDAÇÃO FOI DADA PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL 62, DE 09.12.2009 - E, POR ARRASTAMENTO, DO 
ARTIGO 5o, DA LEI 11.960/2009, OS JUROS DEVEM OBSERVAR A 
SISTEMÁTICA ANTERIOR -

Os Embargos de Declaração foram providos (fls. 213-225, e-STJ).

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação ao art. 5º da Lei 

9.717/1998 e aos arts. 27 e 28 da Lei 9.868/1999. Afirma que o acórdão é omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 262, e-STJ).
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Aduz que o pecúlio post mortem não é um benefício previsto pelo art. 18 da 

Lei 8.213/1991, portanto não deve ser pago pelo órgão previdenciário estadual (fl. 262, 

e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 279-287, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.983 - RJ (2018/0194589-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2018.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

(...)
IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A questão central ora debatida diz respeito ao conflito de normas existente 

entre a Lei Estadual/RJ 285/1979, que no momento do óbito do servidor previa o pagamento 

de pecúlio post mortem, sendo posteriormente revogada pela Lei Estadual/RJ 5.109/2007, e 

a previsão do art. 5º da Lei Federal 9.717/1998, que estabelece "Os regimes próprios de 

previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios 

distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal".

Lei Federal 9.717/1998:

Art. 5º Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos 
previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal.
Parágrafo único.  Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos 
do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal 
discipline a matéria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.043-20, de 2000)
Parágrafo único.  Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos 
do § 4º do art. 40 da Constituição Federal, até que lei complementar federal 
discipline a matéria. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

Não se desconhece a jurisprudência formada no âmbito do STJ no sentido da 

tese defendida pela parte recorrente, a exemplo de citações no Recurso Especial. A saber:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PECÚLIO POST 
MORTEM. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA. LEI VIGENTE À DATA 
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DO ÓBITO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da Lei Federal 9.717/98, é vedada à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, nos seus regimes próprios de previdência, a 
concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência 
Social.
2. Não há direito adquirido à preservação de regime jurídico previdenciário já 
revogado, devendo ser aplicada a lei vigente à época em que foram 
implementados os requisitos para a obtenção do benefício. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.137.665/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 3/9/2009, DJe 13/10/2009)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POLICIAL MILITAR. PECÚLIO POST MORTEM. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
PREVIDENCIÁRIO REVOGADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O pagamento do pecúlio post mortem, foi expressamente revogado pela Lei 
9.032/95, razão pela qual o entendimento firmado pelo Tribunal de origem destoa 
da jurisprudência desta Corte, que se firmou em que não há direito adquirido a 
regime jurídico previdenciário já revogado. Precedente.
2. A Lei 9.717/98, que dispõe sobre normas gerais de previdência social, veda a 
concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência 
Social.
3. A agravante não detém direito adquirido pecúlio post mortem, posto que o 
falecimento do Policial Militar ocorreu em 15.11.2003, conforme se extrai do 
acórdão recorrido, quando não mais havia previsão, no Regime Geral de 
Previdência Social, de pagamento do referido benefício.
4 Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.249.159/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 
Turma, julgado em 8/6/2010, DJe 28/6/2010)

No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, formou-se 

jurisprudência no STJ no sentido de que a competência para julgar as causas decididas em 

única ou última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local, contestada em face 

de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, "d", da CF/1988.

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:
(...)
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida:
(...)
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR 
MORTE. BENEFICIÁRIOS PREVISTOS NA LEI ESTADUAL 180/1978. 
POSSÍVEL AFRONTA À LEI 9.717/1998. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
VALIDADE DA LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. DISCUSSÃO 
DE CARÁTER CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o que veda a Lei 9.717 é a 
concessão de benefícios distintos dos concedidos pelo RGPS; o benefício da 
pensão por morte está previsto no regime geral.
Os arts. 152 e 153 da Lei 180/78 apenas identificam os beneficiários da pensão 
por morte, por isso não há incompatibilidade entre a lei federal e a estadual" (fl. 
194, e-STJ).
2. A insurgente aduz que a estipulação de beneficiários de pensão por morte 
previstos na lei estadual viola o disposto no art. 5º da Lei 9.717/1998. No entanto, 
a verificação de validade de lei local em face de lei federal denota natureza 
constitucional da controvérsia. Tal apreciação, na instância excepcional, não 
compete ao STJ, mas ao STF, por meio de Recurso Extraordinário (art. 102, III, 
alínea "d", da CF/1988).
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.656.484/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe 2/5/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PECÚLIO POST MORTEM. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. BASE DE CÁLCULO. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, I e II, do CPC quando a 
Corte de origem emprega fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, dispensando-se, portanto, qualquer integração à compreensão do 
quanto decidido.
2. A questão controvertida dos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei Estadual nº 285/79), logo a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 658.825/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 28/9/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI 
LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI FEDERAL. HIPÓTESE DE 
CABIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA 
CF/88. GARANTIA DO RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST MORTEM, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. EXAME DE 
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF, POR ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao art. 5º da Lei 
9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar pecúlio post mortem aos
beneficiários de ex-servidor público, tendo em vista que as disposições da Lei 
Estadual 285/79, que previam o pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade 
previdenciária do Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a 
edição da Lei 9.717/98, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 
20/98.
II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com fundamento na 
Lei Estadual 285/79, que agora é contestada, em face da Lei Federal 9.717/98.
III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, a competência 
para julgar as causas decididas, em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida julgar válida lei local, contestada, em face de lei federal, foi transferida 
para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/88.
IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da sucessão de Leis 
estaduais - Lei Estadual 285/79 e Lei Estadual 5.109/07 -, para concluir que seria 
aplicável a legislação vigente à época do óbito do segurado, de modo a afastar a 
competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido no Recurso 
Especial, pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.456.225/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EX-SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. PAGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE E PECÚLIO 
POST MORTEM. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA. PREJUDICADA A ANÁLISE DO 
RECURSO COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
I - É omisso o acórdão que deixa de manifestar-se sobre questões relevantes, 
oportunamente suscitadas, e que poderiam levar o julgamento a um resultado 
diverso do proclamado. Nessas condições, a não apreciação de tese, à luz de 
dispositivos constitucional e infraconstitucional indicados a tempo e modo, impede 
o acesso à instância extraordinária.
II - Prejudicada a análise do recurso como representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil.
III - Recurso especial provido.
(REsp 1.337.243/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 7/4/2015, DJe 14/4/2015)

Destacam-se também as recentes decisões monocráticas dos Ministros que 

compõem as Turmas da Primeira Seção: REsp 1.758.403. Relator Ministro Benedito 

Gonçalves. Data da Publicação 28/11/2018; REsp 1.758.399. Relator Ministro Benedito 

Gonçalves. Data da Publicação 28/11/2018; REsp 1.774.613. Relator Ministro Sérgio 

Documento: 1804289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  9 de 4



 
 

 

Kukina. Data da Publicação 26/11/2018; REsp 1.770.211. Relatora Ministra Regina Helena 

Costa. Data da Publicação 26/11/2018; REsp 1.776.024. Relatora Ministra Assusete 

Magalhães. Data da Publicação 21/11/2018; REsp 1.770.109. Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques. Data da Publicação 6/11/2018.

Dessarte, verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise de 

legislação local, Lei 285/1979, o que encontra óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 

Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a 

competência do STF, no que tange à apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais. A 

propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ALTERAÇÃO DO MARCO 
PRESCRICIONAL, POR MEIO DE LEI MUNICIPAL. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. Assim, é de se reconhecer que o exame da insurgência 

recursal demanda, necessariamente, a prévia análise da legislação local, no caso, 
o Código Tributário Municipal (Lei Complementar Municipal 7/97) e o Decreto 
Municipal 6.392/2001. Correta, portanto, a aplicação da Súmula 280 do STF, 
como óbice ao processamento do Recurso Especial.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 745.219/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICA. IPVA.  ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 4º DA LEI ESTADUAL 6.606/89. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STJ.

1. A Corte local, ao julgar a demanda, utilizou como fundamento o 
art. 4º da Lei Estadual 6.606/89, o qual impõe responsabilidade solidária pelo 
pagamento do IPVA ao "proprietário de veículo de qualquer espécie, que o 
alienar e não comunicar a ocorrência ao órgão público encarregado do registro e 
licenciamento, inscrição ou matrícula". Portanto, torna-se impossível a reforma do 
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acórdão proferido, em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 280/STF. 
Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 106.355/SP, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
22/03/2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 111.274/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/9/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. DECISÃO JUDICIAL 
DETERMINANDO O LICENCIAMENTO DE VEÍCULO, 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE MULTA (DECORRENTE 
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO). PROVIDÊNCIA QUE NÃO TEM 
EFICÁCIA LIBERATÓRIA DE OBRIGAÇÃO FISCAL. PRECEDENTES.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que "o certificado de licenciamento do veículo, ainda 
que condicionada a sua expedição à quitação de tributos incidentes sobre a 
propriedade de veículo automotor, não é dotado de qualquer eficácia liberatória de 
obrigação fiscal" (REsp 590.461/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
25.8.2006). No mesmo sentido: REsp 776.570/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 2.4.2007; REsp 600.995/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 25.4.2007.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.257.967/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2012).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

O STJ entende que o pedido de sobrestamento do feito em razão da oposição 

de Embargos de Declaração nos autos do Recurso Extraordinário 870.947/SE, requerendo a 

modulação dos efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal, deve ser rejeitada, uma vez 

que não existe qualquer determinação da Corte Suprema neste sentido ou, ainda, previsão 

legal para tanto. 

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
VALE-REFEIÇÃO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
ALEGAÇÃO. CASO CONCRETO. QUESTÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL. DESCABIMENTO.

I - Verifica-se que o pedido de uniformização de jurisprudência 
oriundo de decisões das Turmas Recursais ao Superior Tribunal de Justiça, no 
âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, restringe-se a questões de 
direito material, em apenas duas hipóteses: a) quando as Turmas de diferentes 
Estados derem a Lei Federal interpretações divergentes e b) quando a decisão 
proferida estiver em contrariedade com Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

II - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do EREsp 1.207.197/RS, da relatoria do e. Ministro Castro Meira, 
publicado em 02/08/2011, firmou o entendimento de que "nas condenações 
impostas à Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do 
capital e compensação da mora, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1°-F da Lei 9.494/1997, 
alterado pelo art. 5° da Lei 11.960/2009, dispositivo que deve ser aplicado aos 
processos em curso".

III - Ao decidir pela incidência do referido dispositivo aos 
processos em curso, resta claro o entendimento dominante nesta Corte 
Superior, ao interpretar tal norma como de natureza processual, contrário 
ao sustentado pela parte agravante.

IV - Conclui-se, na espécie, que o incidente de uniformização 
refere-se a direito processual, sendo, portanto, manifestamente inadmissível. No 
mesmo sentido: PUIL 632/RS (DJe 08/02/2018), PUIL 677/RS (DJe 02/03/2018), 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN; PUIL 710/RS (DJe 01/03/2018), Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA; PUIL 648/RS (DJe 12/03/2018), Min. BENEDITO 
GONÇALVES.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL 563/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/9/2018).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE 
MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. LEI N. 11.960/2009. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. REPERCUSSÃO GERAL. RETRATAÇÃO. 

1. A Suprema Corte concluiu que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, tem aplicação imediata aos processos 
em curso, ainda que em relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em 
vigor.

2. Impõe-se, portanto, a adequação do julgado do Superior 
Tribunal de Justiça à orientação jurisprudencial fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal.

3. Em juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do 
CPC/2015, reconsidera-se o decisum objeto de impugnação no recurso 
extraordinário, para acolher os embargos de declaração, com efeitos 
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modificativos, a fim de determinar que os juros moratórios incidam da seguinte 
forma: a) 12% ao ano até o advento da Lei n.

11.960/2009; e b) no percentual estabelecido para a caderneta de 
poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009.

(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1188699/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 13/9/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 (REDAÇÃO DA LEI n. 11.960/2009). 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, 
INDEPENDENTEMENTE DE SUA NATUREZA, PARA FINS DE 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, REMUNERAÇÃO DO CAPITAL E 
COMPENSAÇÃO DA MORA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (TEMA 905/STJ) E 
REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL NO RE 870.947/SE (TEMA 810/STF). 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO EM FACE DA INTERPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OBJETIVANDO A MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. IMPROCEDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O recurso trata da "aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização 
monetária, remuneração do capital e compensação da mora" (REsps 
1.492.221/PR, 1.495.144/PR e 1.495.146/MG - TEMA 905), julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC na Primeira Seção desta Corte, bem como no Supremo 
Tribunal Federal no RE 870.947/SE (TEMA 810), sob o regime da repercussão 
geral.

III - No caso, a condenação refere-se a servidores públicos e, 
portanto, a partir de julho/2009 (vigência da Lei n. 11.960/2009), deverá ser 
aplicado o IPCA-E a título de correção monetária.

IV - Improcedência do pedido de sobrestamento em razão da 
oposição de embargos de declaração nos autos do Recurso Extraordinário 
870.947/SE, requerendo a modulação dos efeitos da decisão da Suprema Corte, 
porquanto não existe qualquer determinação daquela Corte neste sentido ou, 
ainda, previsão legal para tanto. 

V - O relator poderá, monocraticamente, dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema, a teor da 
Súmula 568/STJ.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Honorários recursais. Não cabimento. VIII - Em regra, 
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descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.707.804/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/8/2018).

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial, quanto à 

violação do art. 1.022 do CPC, e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1804289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  15 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0194589-0 REsp 1.757.983 / RJ

Números Origem:  01269207020078190001  1269207020078190001  20070011235631  201425153218

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
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